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Teto de pensionista e aposentado do
INSS sobe para R$ 8.475,55 em 2026

Brasil terá novas regras para
entrada de produtos agropecuários
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Fazenda comemora IPCA de 4,26%
e projeta menor inflação do Plano Real
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Lucas Di Grassi destaca que altitude
no México modificará estratégias

Di Grassi representará o Brasil na etapa do México, que ele
venceu três vezes

Uma corrida de estratégias
diferentes. É assim que o bra-
sileiro Lucas Di Grassi definiu a
segunda etapa do Campeonato
Mundial de Fórmula E, a ser dis-
putada no sábado (10), no Autó-
dromo Hermanos Rodrígues, na
Cidade do México. “Entre nossas
16 etapas, essa é a corrida na qual
competimos na maior altitude em
relação ao nível do mar. E isso a
torna diferente em termos de es-
tratégia e de acerto também”, ex-
plicou Lucas, que defende a
equipe Lola Yamara ABT, time
que formado em 2025.

A pista mexicana está a
2.300 metros acima do nível do
mar. Como comparação, São
Paulo, onde foi realizada a eta-

pa de abertura da temporada, em
dezembro, está a 900 metros de al-
titude – uma diferença que afeta o
trabalho de pilotos e técnicos. “O
ar aqui na região do autódromo do
México é menos denso, então isso
causa alguns efeitos interessan-
tes”, avalia o brasileiro.

“Primeiro, o ar menos denso
prejudica um pouco a refrigera-
ção da bateria – que é bem impor-
tante em corridas de carros elétri-
cos. Mas o mais importante é que
a atmosfera mais rarefeita torna
menos vantajoso andar atrás de
outros carros para economizar
energia – uma estratégia que usa-
mos bastante. É o único lugar no
qual sentimos esse efeito, que
tende a mudar a dinâmica da pro-

va. Outro ponto é que com a at-
mosfera mais rarefeita há também
menos oxigênio e, por isso, até
você se adaptar vai sentir mais
cansaço do que nas altitudes mais
baixas”, completou Lucas.

Três vitórias – Apesar dos
desafios – e talvez justamente por
eles – o ePrix do México é um dos
favoritos do brasileiro. Lucas con-
quistou três vitórias nesta prova
(em 2017, 2019 e 2021), uma das
etapas onde tem mais fãs. A corri-
da também será a 150ª prova da
história do Campeonato Mundi-
al, que teve sua disputa inicial em
setembro de 2014, na China, com
vitória de Lucas.

“A temporada começou em
São Paulo e, agora, continua no

México: são duas provas que me
enchem de energia, tanto pelas

pistas, quando pelo público ca-
loroso e o ambiente cheio de en-

tusiasmo”, definiu Di Grassi.
Após a etapa do Brasil, a

temporada 2025/2026 tem a lide-
rança do britânico Jake Dennis,
da equipe Andretti, com 25
pontos. Di Grassi, que ainda
trabalha para evoluir o carro
da novata Lola Yamaha ABT,
não pontuou na etapa brasi-
leira – embora o brasileiro te-
nha sido responsável por to-
dos os pontos da equipe na
temporada passada.

A Fórmula E realizará o pri-
meiro treino livre nesta sexta-
feira (09/01), com o restante da
programação no sábado: trei-
nos (a partir das 10h30), classi-
ficação (12h40) e corrida
(17h05).
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Atletismo Brasil já tem sua
Certificação da Lei Pelé de 2026

O Atletismo Brasil inicia 2026
com sua Certificação da Lei Pelé
garantida. O Ministério do Espor-
te renovou a Certificação de Re-
gistro Geral da Confederação Bra-
sileira de Atletismo (CBAt), na
qual está dentro de todas as exi-
gências da Lei Pelé em termos de
governança. 

O documento, emitido pelo
Ministério do Esporte, com data
de 6 de janeiro de 2026, tem vali-
dade de um ano - até 6 de janeiro
de 2027 - e significa
“a observância de todas as exi-
gências formais previstas nos ar-
tigos 18 e 18-A da Lei 9.615/98”,
conhecida como Lei Pelé.

A Certidão de Registro Cadas-

tral é necessária para que entida-
des do Sistema Nacional do Des-
porto como confederações, fede-
rações, associações, institutos e
clubes, recebam recursos públi-
cos para projetos esportivos. Foi
instituída em 3 de abril de 2028
pela Portaria Nº 115.

Para obter o registro cadas-
tral, a entidade precisa encami-
nhar o pedido, acompanhado de
documentos que comprovem go-
vernança e compliance, transpa-
rência ativa, gestão democrática,
autonomia e viabilidade financei-
ra e participação de atletas. 

“Foi renovada a nossa certifi-
cação do Ministério do Esporte,
mais uma vez sem interstício nem

qualquer pendência ou necessi-
dade de saneamento. É muito im-
portante”, afirmou Wlamir Motta
Campos, presidente do Conselho
de Administração da CBAt, des-
tacando assim que a certificação
foi emitida sem nenhum intervalo
de tempo em relação a anterior
porque a CBAt atendeu a todas
as exigências legais relativas a
governança.

Gestão CBAt em destaque
2025 - Prêmio Sou do Esporte

- Melhores Práticas de Governan-
ça - Transparência, Equidade e
Comissão de Atletas.

2025 e 48 anos de vida - pa-
trocínios Caixa e Loterias Caixa
(2028), PUMA (2032) e Fictor

(2029).
2024 - Prêmio Sou do Espor-

te - Melhores Práticas de Go-
vernança - Transparência e Co-
missão de Atletas.

2023 - Prêmio Sou do Espor-
te - Gestor do Ano: Wlamir
Motta Campos; Joaquim Cruz,
campeão olímpico: Homenage-
ado do Ano.

2022 - Prêmio Sou do Espor-
te - Melhores Práticas de Gover-
nança - Equidade de Gênero.

2022 - World Athletics Mem-
ber Award - Melhor federação
do mundo. 

A Caixa e as Loterias Caixa
são patrocinadoras máster do
Atletismo Brasil.

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,36
Venda:       5,36

Compra:   6,24
Venda:      6,24

Turismo
Compra:   5,39
Venda:       5,57
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Viviane Lyra

O Ministério da Fazenda
comemorou na sexta-feira (9)
o resultado da inflação oficial
de 2025. O Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) encerrou o ano em
4,26%, dentro do sistema de
metas e com a quinta menor
taxa registrada desde 1995, iní-
cio do Plano Real.

A avaliação é do secretá-
rio-executivo da pasta, Dario
Durigan, que ocupa interina-
mente o cargo de ministro da
Fazenda durante as férias de
Fernando Haddad. Segundo
ele, o resultado consolida um
cenário de maior estabilidade
econômica e reforça a meta
do governo de entregar a me-

nor inflação acumulada de um
mandato presidencial desde a
criação do real.

“Os 4,26% são o menor
IPCA desde 2018. Mas, em
2018, o desemprego estava em
11,6%. Agora está em 5,2%.
Estamos entregando inflação
e desemprego baixos”, afir-
mou Durigan, em publicação
nas redes sociais.

O ministro interino desta-
cou ainda que o resultado fi-
cou abaixo das expectativas do
mercado financeiro ao longo
de boa parte do ano. No pri-
meiro semestre de 2025, o bo-
letim Focus chegou a apontar
projeções de inflação próxi-
mas de 5,6%.         Página 3Aneel divulga calendário

para anúncio de
 bandeiras tarifárias em 2026
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SP cria 36% do total de vagas
de emprego em novembro,
o equivalente a mais de mil

vagas por dia

Volta às aulas:
Ipem-SP orienta
sobre os riscos
da compra de
artigo escolar

sem certificação
O período de volta às aulas

marca o início de uma nova roti-
na para estudantes e famílias,
além de intensificar a procura por
materiais escolares. Com esse
cenário, a aquisição desses
produtos torna-se mais fre-
quente. Para isso, o Ipem-SP
(Instituto de Pesos e Medidas
do Estado de São Paulo) ori-
enta pais e responsáveis so-
bre a escolha adequada dos
materiais escolares, fornecen-
do dicas e orientações para
uma compra segura, afinal, a
atenção à qualidade dos pro-
dutos é fundamental para ga-
rantir a segurança de crianças
e adolescentes.            Página 2

Justiça determina que
 SUS forneça remédio
 para tratar câncer raro

  Página 6
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IPVA 2026: veja como pagar o
imposto no estado de São Paulo
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A PALAVRA - ”A quem tenho eu no céu senão a ti? E na terra
não há quem eu deseje além de ti” Salmo 73:25

O proprietário do veículo pode optar por pagar o imposto à vista,
com desconto de 3%, ou parcelado em até cinco vezes

A partir da próxima segunda-
feira (12) começa o prazo para os
proprietários de veículos de São
Paulo pagarem o Imposto sobre
a Propriedade de Veículos Auto-
motores (IPVA) de 2026.

O cálculo do valor do impos-
to é feito sobre o valor venal do
veículo, que é alterado de acor-
do com a tabela Fipe, mas a alí-
quota continua a mesma: 4% para
carros de passeio; 2% para mo-
tocicletas e similares, caminhone-
tes cabine simples, micro-ônibus,
ônibus e maquinário pesado;
1,5% para caminhões e 1% para
os veículos de locadoras.

O IPVA 2026 pode ser pago
nas agências bancárias creden-
ciadas, nos caixas de autoaten-
dimento, casas lotéricas ou di-

retamente pelo Internet
Banking e aplicativos bancári-
os utilizando apenas o número
do Renavam do veículo.

O proprietário pode optar por
pagar o imposto à vista, com des-
conto de 3%, ou parcelado em até
cinco vezes (de janeiro a maio),
de acordo com o valor do impos-
to devido.

No estado de São Paulo é
possível pagar também usando
o Pix ou usando o cartão de cré-
dito. Para realizar o pagamento
por Pix, o proprietário do veículo
deve acessar o sistema da Sefaz-
SP, selecionar o débito a pagar e
emitir o QR Code, que deve ser
efetuado em no máximo 15 minu-
tos. Após esse prazo é necessá-
rio gerar um novo código.

No caso da opção por cartão
de crédito, o proprietário pode
optar por quitar à vista ou parce-
lado em até 5 vezes nos bancos e
casas lotéricas. Há também a op-

ção de dividir o imposto em mais
parcelas utilizando as institui-
ções financeiras cadastradas pela
Sefaz-SP. No site da Secretaria há
uma lista atualizada das empre-

sas. Essas instituições oferecem
condições de parcelamento dife-
renciadas, mas cobram juros. É
necessário que o contribuinte
entre em contato diretamente
com a instituição e verifique as
melhores taxas e prazos de paga-
mento. Ao Estado de São Paulo
é repassado apenas o valor exa-
to do débito do IPVA.

O que faço se perder o pra-
zo?

Quem não efetuou o paga-
mento do IPVa em janeiro pode
ainda fazê-lo em fevereiro, nas
mesmas datas estipuladas pelo
calendário. Neste caso, porém,
o pagamento deve ser feito em
parcela única, sem o desconto
de 3%.

Atraso no pagamento
O contribuinte que deixar de

recolher o imposto fica sujeito a
multa de 0,33% por dia de atraso
e juros de mora com base na taxa
Selic. Passados 60 dias, o percen-
tual da multa fixa-se em 20% do
valor do imposto.

Permanecendo a inadimplên-
cia do IPVA, o débito será ins-
crito na Dívida Ativa, além da
inclusão do nome do proprietá-
rio no Cadin Estadual, impedin-
do-o de aproveitar eventual cré-
dito que possua por solicitar a
Nota Fiscal Paulista. A partir do
momento em que o débito de
IPVA estiver inscrito, a Procu-
radoria Geral do Estado poderá
vir a cobrá-lo mediante protesto.
(Governo de SP)
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SP cria 36% do total de vagas de
emprego em novembro, o equivalente

a mais de mil vagas por dia
O estado de São Paulo criou

31,1 mil vagas de emprego com
carteira assinada em novembro de
2025, o equivalente a mais de mil
vagas por dia. Os dados são da
Fundação Seade, com base nas in-
formações do Caged, do Ministé-
rio do Trabalho e Emprego (MTE).

De janeiro a novembro, foram
mais de 530 mil vagas de empre-
go formais criadas. No acumula-
do de 12 meses, foram 342 mil
oportunidades.

Assim, o estado criou 36% do
total de vagas com carteira assi-
nada do país em novembro, 28%
do total em 11 meses e 26% em 12
meses, números que consolidam
São Paulo como a unidade da

Federação que tem maior saldo
de vagas do país.

Em todos os períodos houve
crescimento na criação de vagas
de emprego no estado: 0,21% em
novembro, 3,74% no acumulado
do ano e 2,4% no acumulado de
12 meses.

Setores com mais contrata-
ções

O setor de Serviços foi o que
mais criou vagas em novembro –
total de 32.363 postos. Dentro do
setor se destacam Informação,
comunicação e atividades finan-
ceiras, imobiliárias, profissionais
e administrativas (27.019), Aloja-
mento e alimentação (3.379) e

Transporte, armazenagem e cor-
reio (1.662).

Comércio, reparação de veí-
culos automotores e motocicle-
tas vem em seguida na criação
de vagas em novembro: 20.446.

Em 12 meses, houve aumen-
to dos empregos nos Serviços
(total de 205 mil), no Comércio
(67 mil), na Construção (28 mil),
na Indústria (26 mil) e na Agri-
cultura (16 mil).

Salário médio
Em novembro, o estado de

São Paulo teve o maior salário
médio de admissão do país, de
R$ 2.635,19, seguido por Distrito
Federal (R$ 2.412,65), Santa Ca-

tarina (R$ 2.362,30) e Rio de Ja-
neiro (R$ 2.286,92). O salário de
admissão de São Paulo é 14%
maior que do Brasil (R$ 2.310,78).
O Sudeste foi a região com maior
valor no país (R$ 2.478,01).

Empregos por região
Regionalmente, os desempe-

nhos mais expressivos, em 12
meses, ocorreram na capital (108
mil), nos demais municípios da
região metropolitana (87 mil) e
nas regiões administrativas de
Campinas (40 mil), Sorocaba (23
mil) e São José dos Campos (17
mil), respondendo por 80% dos
empregos gerados no estado de
São Paulo. (Governo de SP)

Volta às aulas: Ipem-SP orienta sobre os riscos
da compra de artigo escolar sem certificação
O período de volta às aulas

marca o início de uma nova roti-
na para estudantes e famílias,
além de intensificar a procura por
materiais escolares. Com esse
cenário, a aquisição desses pro-
dutos torna-se mais frequente.
Para isso, o Ipem-SP (Instituto
de Pesos e Medidas do Estado
de São Paulo) orienta pais e res-
ponsáveis sobre a escolha ade-
quada dos materiais escolares,
fornecendo dicas e orientações
para uma compra segura, afinal,
a atenção à qualidade dos pro-
dutos é fundamental para ga-
rantir a segurança de crianças e
adolescentes.

De acordo com a autarquia do
Governo do Estado, vinculada à
Secretaria da Justiça e Cidadania
e órgão delegado do Inmetro, que
tem como objetivo promover a
confiança nas relações de con-
sumo, ao todo, 25 itens integram
a lista de artigos escolares que
necessitam obrigatoriamente do
Selo de Identificação da Confor-
midade do Inmetro e, portanto,
são fiscalizados.

Entre eles estão: apontador;
borracha; caneta esferográfica,
roller ou gel; caneta hidrográfica
(hidrocor); cola (líquida ou sóli-
da); corretor adesivo; corretor em
tinta; compasso; curva francesa;
estojo; esquadro; giz de cera; lá-
pis (preto ou grafite); lápis de
cor; lapiseira; marcador de texto;
massa de modelar; massa plásti-
ca; normógrafo; ponteira de bor-
racha; régua; transferidor; meren-
deira ou lancheira, com ou sem
acessórios; pasta com aba elás-
tica; tesoura de ponta redonda;
e tintas (guache, nanquim, pin-
tura a dedo plástica e aquarela).

Giz para quadro negro e ca-
dernos espiral estão isentos da
obrigatoriedade de certificação.

“A presença do selo identifi-
ca que os produtos atendem aos
requisitos mínimos de seguran-
ça, que minimizam a possibilida-
de de acidentes de consumo, não
colocando em risco a saúde e
segurança das crianças e adoles-
centes. Entre os riscos estão a
alta toxicidade, presença de bor-
das cortantes ou partes peque-
nas que podem ser engolidas”,
explica o superintendente da au-
tarquia, Marcos Heleno Guerson
de Oliveira Junior.

A seguir, confira um conjun-
to de dicas e orientações que
auxiliam na escolha adequada de

materiais escolares, contribuindo
para uma compra mais segura e
consciente.

Dicas na compra
– Antes de colocar o produto

no carrinho, verifique sempre se
o item possui o Selo de Identifi-
cação da Conformidade do Inme-
tro, que pode estar na embalagem
ou diretamente no produto.

– No caso de materiais vendi-
dos a granel, como lápis, borra-
chas, apontadores e canetas,
confira se a embalagem expo-
sitora está com o Selo de Iden-
tificação da Conformidade do
Inmetro posicionada próxima
aos itens.

– Para não correr riscos des-
necessários, evite comprar em
comércios informais. Esses
produtos não têm garantia de
procedência e podem não cum-
prir os requisitos mínimos de
segurança.

– Exija e guarde a nota fis-
cal. Além de ser um direito do
consumidor,  o documento
comprova a origem do produto
e é fundamental em caso de
troca ou reclamação.

Caso sejam identificados pro-
dutos sem o Selo de Identifica-
ção da Conformidade do Inme-
tro no comércio formal, o con-
sumidor deve registrar a denún-
cia junto à Ouvidoria do Ipem-
SP, pelo telefone 0800 013 05 22
(atendimento de segunda a sex-
ta-feira, das 8h às 17h), pelo e-
mail ouvidoria@ipem.sp.gov.br
ou no site do Ipem-SP
www.ipem.sp.gov.br, link da Ou-
vidoria.

Em situações de acidentes de
consumo envolvendo artigos
escolares ou qualquer outro pro-
duto ou serviço, o relato deve ser
feito no Sistema de Monitora-
mento de Acidentes de Consu-
mo (Sinmac), disponível no site
www.inmetro.gov.br/sinmac.

A fiscalização em artigo es-
colar

Desde 28 de fevereiro de 2015,
todos os artigos escolares devem
ser comercializados, no mercado
nacional, somente em conformi-
dade com os requisitos estabele-
cidos nas Portarias Inmetro nº
481/2010 e nº 262/2012. Ou seja,
devem possuir o Selo de Identifi-
cação da Conformidade do Inme-
tro e estar devidamente registra-
dos junto ao Inmetro.

O objetivo do Programa de
Avaliação da Conformidade do
Inmetro para artigos escolares é
a segurança (atendimento aos
requisitos da norma ABNT NBR
15236), visando minimizar a ocor-
rência de acidentes de consumo
que coloquem em risco a saúde e
segurança das crianças com ida-
de inferior a 14 anos.

Além dos fabricantes e im-
portadores, os distribuidores e
lojistas possuem algumas res-
ponsabilidades e obrigações,
entre elas:

– Antes de disponibilizarem
para comercialização um artigo
escolar (contemplado pela legis-
lação citada), os distribuidores e/
ou lojistas devem verificar se o
mesmo ostenta o Selo de Identi-
ficação da Conformidade.

– Sempre que considerar ou
tenha motivos para crer que um
artigo escolar (contemplado pela
legislação citada) não está con-
forme os requisitos estabeleci-
dos na certificação, o distribui-
dor e/ou lojista deve informar o
fato para o fabricante ou impor-
tador, bem como o Inmetro e as
autoridades de fiscalização do
mercado, para que sejam toma-
das as providências cabíveis.

– Enquanto um artigo esco-
lar (contemplado pela legislação
citada) estiver sob a responsabi-
lidade do distribuidor e/ou lojis-
ta, este deve garantir que as con-
dições de armazenamento ou
transporte não prejudiquem a
conformidade do artigo escolar
com os requisitos previstos.

– Os distribuidores e/ou lo-
jistas devem manter em local vi-
sível ao consumidor as informa-
ções referentes à Identificação da
Conformidade do artigo escolar
(selo do Inmetro), mesmo nos
casos de fracionamento.

Para consultar se o número
de Registro constante no Selo
de Identificação da Conformi-
dade do Inmetro está válido
basta apenas consultar o site
oficial do instituto. Acesse
http://registro.inmetro.gov.br/
consulta/.

Orientação para o consumo
O Ipem-SP disponibiliza para

download o Guia Prático de Con-
sumo, que traz dicas ao consu-
midor sobre o que observar na
hora da compra de diversos pro-
dutos, entre eles, produtos em-
balados, têxteis e eletrodomésti-
cos, além de orientações sobre

itens que devem trazer o selo do
Inmetro e sobre a utilização de
balanças disponíveis em super-
mercados, padarias, açougues e
outros tipos de comércio. Para
fazer o download do guia, aces-
se https://www.ipem.sp.gov.br/
i m a g e s / p u b l i c a c o e s /
g_consumo/g_consumo.pdf.
Conheça as demais publicações
da instituição de orientação ao
consumidor, acesse https://
www.ipem.sp.gov.br/index.php/
cidadao/publicacoes.

Ipem-SP
O Ipem-SP é uma autarquia

do Governo de São Paulo, vincu-
lada à Secretaria da Justiça e Ci-
dadania, e órgão delegado do
Inmetro, que atua em apoio à Ci-
dadania e ao Desenvolvimento
Econômico. Fortalecendo o de-
senvolvimento, o diálogo, e a
dignidade no estado de São Pau-
lo, é reconhecido como ICT (Ins-
tituição Científica, Tecnológica
e de Inovação). A instituição
promove a IQ (Infraestrutura da
Qualidade) fornecendo supor-
te às empresas e apoio ao cida-
dão nas áreas da avaliação da
conformidade, na metrologia,
na vigilância de mercado e no
atendimento às normas técni-
cas compulsórias.

Na vigilância de mercado, o
Ipem-SP atua na fiscalização me-
trológica de instrumento de me-
dição usados nas relações de
consumo, como bombas medido-
ras de combustíveis, balanças e
taxímetros, e das quantidades
fornecidas de produtos embala-
dos, inclusive, os que compõem
a cesta básica, entre outros. Na
vigilância da qualidade, são fis-
calizados 540 tipos de produtos
regulamentados, como brinque-
dos, materiais escolares, compo-
nentes automotivos, entre ou-
tros, assim como produtos têx-
teis, entre eles, roupas, itens de
cama, mesa e banho.

A Ouvidoria do Ipem-SP está
à disposição do cidadão para
dúvidas ou denúncias, se hou-
ver desconfiança sobre práti-
cas de comercialização, produ-
tos ou serviços. Os canais de
comunicação são o telefone
0800 013 05 22, de segunda a
sexta, das 8h às 17h, o e-mail
ouvidoria@ipem.sp.gov.br, e
nossa página
www.ipem.sp.gov.br    (Gover-
no de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Pergunta da hora : será que alguns vereadores e vereadoras

[que se identificam como cristãos] vão novamente participar das
festividades do carnaval [fevereiro 2026] que costuma liberar qua-
se tudo que não é Cristão ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
Fervoroso católico, Ricardo Nunes (MDB) seguirá rezando

com fé pra que seu Palmeiras saia da condição de nada ganhar em
2024 e ganhe tudo o que disputar neste 2026 [ano de copa do
mundo EUA-México-Canadá]

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Pergunta da hora : será que alguns deputados e deputadas

[que se identificam como cristãos] vão novamente participar das
festividades do carnaval [fevereiro 2026] que costuma liberar qua-
se tudo o que não é Cristão ?

.
GOVERNO (São Paulo)
Uma das avaliações sobre o fato do Tarcísio Freitas ter sido

eleito pelo Republicanos em 2022 é que se o eleitorado votou 22
Bolsonaro e 10 Tarcísio, ficou muito mais fácil repetir o número 10
do Republicanos em 2026

.
CONGRESSO (Brasil)
Alguns ministros(as) e candidatos 2026 [ao Senado, Câmara

Deputados(as) e governos estaduais] já articulam pra que os par-
tidos nos quais estão mantenham [em seus lugares] alguém que
faça o que fizeram no 3º Lulismo

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Lula (dono do PT nacional) segue comemorando possível par-

ceria comercial entre países da União Europeia e o Mercosul. Em
tempo: uma coisa é assinatura do acordo, outra é o voto no Parla-
mento Europeu e em cada país

.
PARTIDOS (Brasil)
Em São Paulo, segue o estranhamento entre ex-Arena (atual

PP) e o União (DEM + PSL), cujos donos e sócios preferenciais
‘juraram amor eterno’ [por 4 anos no território nacional] ao ‘se
casaram’ sob o rótulo de ‘federação’

.
H I S T Ó R I A S
Papa Leão 14 deixa claro aos cardeais [pelo mundo] que quer a

igreja católica fazendo menos quantidade de coisas [porém com
excelência] do que fazendo muitas coisas [de forma medíocre].
Quem tem discernimento compreendeu

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referên-
cia das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Fazenda comemora IPCA de 4,26%
e projeta menor inflação do Plano Real
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A partir de fevereiro, os apo-
sentados e pensionistas do Ins-
tituto Nacional do Seguro Soci-
al (INSS) que ganham mais que
o salário-mínimo terão aumento
de 3,9%. Com a correção, o teto
dos benefícios da Previdência
Social sobe para R$ 8.475,55 em
2026, contra R$ 8.157,40 em 2025.

A variação equivale ao Ín-
dice Nacional de Preços ao
Consumidor (INPC) de 2025, di-
vulgado na sexta-feira (9) pelo
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE). O indi-
cador mede a inflação para fa-
mílias com renda de até cinco
salários-mínimos.

O reajuste de 3,9% será
pago integralmente aos segura-
dos que já recebiam as aposen-
tadorias e pensões do INSS aci-
ma de um salário-mínimo em 1º
de fevereiro de 2025. Quem co-
meçou a receber o benefício
após essa data terá aumento
proporcional ao número de me-
ses em que o benefício foi pago.

Segundo o INSS, atualmen-
te 13,25 milhões de beneficiári-
os recebem acima do piso naci-
onal. Um total de 21,9 milhões
de pessoas, cerca de 62,5% do
total dos aposentados e pensi-
onistas, ganham o salário-míni-
mo, que subiu de R$ 1.580 para
R$ 1.618.

Para quem recebe o salário-
mínimo, o pagamento das apo-
sentadorias e pensões com rea-
juste vai de 26 de janeiro a 6 de
fevereiro. O pagamento dos be-
nefícios do INSS acima do míni-
mo com a correção de 3,9% vai
de 2 a 6 de fevereiro. A data de
pagamento varia conforme o
número final do cartão de bene-

A Justiça dos Estados Uni-
dos reconheceu na quinta-feira
(8) a liquidação extrajudicial do
Banco Master decretada no Bra-
sil e determinou o bloqueio de
ativos da instituição e de suas
controladas em território ameri-
cano. A decisão é do juiz Scott
M. Grossman, da Corte de Falên-
cias do Distrito Sul da Flórida, e
representa um reforço à atuação
do Banco Central (BC) no caso.

O reconhecimento foi conce-
dido a pedido da EFB Regimes
Especiais de Empresas, nomea-
da pelo BC como liquidante do
Banco Master. O magistrado
enquadrou a liquidação brasi-
leira como “processo estrangei-
ro principal”, nos termos do
Chapter 15 da legislação dos
EUA, o que obriga tribunais e
credores americanos a respeita-
rem o andamento do processo
conduzido no Brasil.

Com a decisão, ficam suspen-
sas todas as ações judiciais, exe-
cuções de dívidas e qualquer ten-
tativa de transferência ou movi-
mentação de ativos do Banco
Master nos Estados Unidos
fora do controle do liquidante.
A ordem também alcança o Lets-
Bank S.A., o Banco Master de
Investimento S.A. e a Master
S.A. Corretora de Câmbio, Tí-
tulos e Valores.

“Todas as pessoas e entida-
des ficam proibidas de transferir,
onerar ou de qualquer outra for-
ma dispor de quaisquer ativos
dos devedores localizados nos
Estados Unidos”, afirmou o juiz
no despacho.

O Ministério da Fazenda co-
memorou na sexta-feira (9) o re-
sultado da inflação oficial de 2025.
O Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) en-
cerrou o ano em 4,26%, dentro
do sistema de metas e com a quin-
ta menor taxa registrada desde
1995, início do Plano Real.

A avaliação é do secretário-
executivo da pasta, Dario Duri-
gan, que ocupa interinamente o
cargo de ministro da Fazenda
durante as férias de Fernando
Haddad. Segundo ele, o resulta-
do consolida um cenário de mai-
or estabilidade econômica e re-
força a meta do governo de en-
tregar a menor inflação acumula-
da de um mandato presidencial
desde a criação do real.

“Os 4,26% são o menor IPCA
desde 2018. Mas, em 2018, o de-
semprego estava em 11,6%. Ago-
ra está em 5,2%. Estamos entre-

gando inflação e desemprego
baixos”, afirmou Durigan, em pu-
blicação nas redes sociais.

O ministro interino destacou
ainda que o resultado ficou abai-
xo das expectativas do mercado
financeiro ao longo de boa parte
do ano. No primeiro semestre de
2025, o boletim Focus chegou a
apontar projeções de inflação
próximas de 5,6%.

Outro ponto ressaltado por
Durigan foi o comportamento
mais moderado dos preços dos
alimentos, que tiveram alta de
1,43% no ano, contribuindo
para a desaceleração do índice
geral. No grupo alimentação e
bebidas, a inflação ficou em
2,95%, bem abaixo dos 7,69%
registrados em 2024.

“Com a estabilidade econô-
mica e fiscal que devolvemos ao
Brasil, colhemos bom crescimen-
to do PIB, baixo desemprego,

aumento da renda real do traba-
lho e quedas da pobreza, da ex-
trema pobreza e da desigualda-
de. Não tenham dúvidas: em 2026
não será diferente!”, declarou.

Em 2025, a inflação oficial fi-
cou abaixo do teto da meta, de
4,5%, em um contexto de política
monetária contracionista, com a
taxa básica de juros em 15% ao
ano, no maior nível desde 2006.
Em nota, o secretário de Políticas
Econômicas da Fazenda, Guilher-
me Mello, ressaltou que a coor-
denação entre a política fiscal e
monetária ajudou a reduzir as
pressões inflacionárias.

Planejamento
A ministra do Planejamento,

Simone Tebet, também comemo-
rou o resultado. Em publicação
nas redes sociais, ela destacou o
impacto positivo da desacelera-
ção dos preços sobre o custo de

vida da população.
“Fechamos bem o ano: IPCA

de 2025 ficou em 4,26%, dentro
do intervalo da meta para infla-
ção, e 0,57 ponto percentual abai-
xo dos 4,83% registrados em 2024.
Os preços dos alimentos subiram
menos: 2,95% em 2025 contra
7,69% em 2024”, escreveu Tebet.

A ministra acrescentou que a
combinação de inflação mais bai-
xa, mercado de trabalho aqueci-
do e aumento da renda melhora
diretamente a vida dos brasilei-
ros. Tebet ressaltou a contribui-
ção dos alimentos para a redu-
ção do índice de preços.

“Tão importante quanto fe-
char dentro da meta é a inflação
baixa para o item que mais impor-
ta: alimentos. Menos da metade
de 2024. Mais comida na mesa
dos brasileiros, que tiveram au-
mento real do salário-mínimo”,
acrescentou. (Agência Brasil)

Teto de pensionista e
aposentado do INSS

sobe para
R$ 8.475,55 em 2026

fício, desconsiderando o dígito
verificador, que aparece após o
traço.

Por mais um ano, os apo-
sentados e pensionistas que
ganham além do mínimo não te-
rão aumento real (acima da in-
flação), recebendo o equivalen-
te ao INPC do ano anterior.
Quem recebe o mínimo teve re-
ajuste real de 2,5%, segundo a
política aprovada pelo Congres-
so no fim de 2024, que restringe
o aumento real ao teto de cres-
cimento de gastos do arcabou-
ço fiscal.

Tabela
A correção de 3,9% também

incidirá sobre a tabela do INSS,
por meio da qual os trabalha-
dores da iniciativa privada com
carteira assinada e de empresas
estatais recolhem as contribui-
ções mensais à Previdência So-
cial. As alíquotas e as faixas de
dedução vão incidir sobre as
seguintes faixas:

Consulta
Nas próximas semanas, o

INSS fornecerá o extrato com os
novos valores das aposentado-
rias e das pensões. As informa-
ções estão disponíveis no site
Meu INSS e no aplicativo de
mesmo nome. A consulta exige
login e senha do Portal Gov.br.

Quem não tem acesso à in-
ternet pode consultar o valor
por meio do telefone 135. O se-
gurado que ligar para esse nú-
mero deve informar o número
do Cadastro de Pessoa Física
(CPF) e confirmar alguns dados
cadastrais para evitar fraudes.
(Agência Brasil)

Justiça dos EUA
reconhece liquidação
do Banco Master e

bloqueia ativos
Grossman rejeitou os pedidos

apresentados por Daniel Vorca-
ro, ex-controlador do banco, que
alegava que a liquidação poderia
ser revertida no Brasil, especial-
mente em razão de questionamen-
tos no Tribunal de Contas da
União (TCU). Para o magistrado,
o processo brasileiro é regular e
o liquidante está “devidamente
autorizado” a representar a insti-
tuição no exterior.

A decisão também concede à
EFB amplos poderes para atuar
nos EUA, incluindo a possibili-
dade de ouvir testemunhas, pro-
duzir provas e requisitar informa-
ções sobre ativos, negócios, di-
reitos e passivos do banco e de
suas controladas.

TCU
A decisão ocorreu horas de-

pois de o ministro Jhonatan de
Jesus, do Tribunal de Contas da
União (TCU), suspender uma ins-
peção presencial no Banco Cen-
tral relacionada à liquidação do
Master. Citando “contornos des-
proporcionais” após a “ampla
divulgação do caso”, o ministro
levou o tema para análise do ple-
nário do tribunal.

O Banco Master teve a liqui-
dação decretada pelo BC em no-
vembro, após a rejeição da
proposta de venda ao Banco
de Brasília (BRB) e no contex-
to da Operação Compliance
Zero, da Polícia Federal, que
apura suspeitas de fraudes fi-
nanceiras envolvendo a anti-
ga administração da institui-
ção. (Agência Brasil)

Aneel divulga calendário para anúncio
de bandeiras tarifárias em 2026

O ano de 2026 começou com
redução no valor das contas de
energia elétrica com a bandeira
verde na tarifa de energia, ou seja,
sem custo extra. Para o próximo
mês, a Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel) informou que
a decisão sobre a bandeira tarifá-
ria será anunciada no dia 30 de
janeiro, conforme calendário di-
vulgado pela agência reguladora
nesta semana.

Pelo calendário, o consumi-
dor pode acompanhar as deci-
sões da Aneel a respeito das ban-
deiras tarifárias que vigorarão a
cada mês no decorrer do ano de
2026. Nas datas previstas, será
divulgada a cor da bandeira que
estará vigente no mês seguinte.

No dia 27 de fevereiro, sairá a
definição sobre a bandeira a ser
aplicada em março e, no mesmo
dia de março (27), sai a bandeira
de abril. A definição da bandeira

tarifária de maio será divulgada
no dia 24 de abril.

A bandeira de junho, será
conhecida no dia 29 de maio. Para
julho, a Aneel disse que vai di-
vulgar a bandeira no dia 26 de
junho. A bandeira a ser aplicada
em agosto será divulgada no dia
31 de julho. A de setembro sairá
no dia 28 de agosto; e a de outu-
bro, no dia 25 de setembro.

Por fim, a bandeira tarifária
que será aplicada em novembro
será anunciada no dia 30 de ou-
tubro. A bandeira de dezembro
será conhecida no dia 27 de no-
vembro. Já a bandeira a ser apli-
cada em janeiro de 2027, sairá no
dia 23 de dezembro.

Custos extras
Criado em 2015 pela Aneel, o

sistema de bandeiras tarifárias
reflete os custos variáveis da
geração de energia elétrica. Divi-

didas em cores, as bandeiras in-
dicam quanto está custando para
o Sistema Interligado Nacional
(SIN) gerar a energia usada nas
residências, em estabelecimentos
comerciais e nas indústrias.

A cada mês, as condições de
operação do sistema de geração
de energia elétrica são reavalia-
das pelo Operador Nacional do
Sistema Elétrico (ONS), que defi-
ne a melhor estratégia de gera-
ção de energia para atendimento
da demanda e traça uma previ-
são de custos a serem cobertos
pelas bandeiras.

Portanto, as cores das ban-
deiras tarifárias são definidas a
partir da previsão de variação do
custo da energia em cada mês.
Quando a conta de luz é calcula-
da pela bandeira verde, não há
nenhum acréscimo. Quando são
aplicadas as bandeiras vermelha
ou amarela, a conta sofre acrés-

cimo a cada 100 quilowatts-hora
(kWh) consumido.

Importante observar que,
anualmente, ao final do período
úmido, em abril, a Aneel define o
valor das Bandeiras Tarifárias
para o ciclo seguinte. Atualmen-
te os valores cobrados são os
seguintes: na bandeira amarela,
com condições de geração me-
nos favoráveis, a tarifa sofre
acréscimo de R$ 1,88 para cada
100 quilowatt-hora (kWh) consu-
midos; na bandeira vermelha, no
Patamar 1, com condições mais
custosas de geração, a tarifa so-
fre acréscimo de R$ 4,46 para 100
quilowatt-hora kWh consumido.

Já na bandeira vermelha, no
Patamar 2, as condições de gera-
ção são ainda mais custosas.
Com isso, a tarifa sofre acrésci-
mo de R$ 7,87 para cada 100 qui-
lowatt-hora kWh consumido.
(Agência Brasil)

Empresariado brasileiro comemora
avanço no acordo com União Europeia

Entidades empresariais bra-
sileiras comemoraram a aprova-
ção, após 25 anos de negocia-
ções, do acordo de livre comér-
cio do Mercosul com a União
Europeia. A proposta conse-
guiu, na sexta-feira (9), o aval do
bloco europeu, onde era neces-
sária a chancela de 15 dos 27
Estados-membros, que, além
disso, precisavam representar ao
menos 65% da população total
do bloco.

A Confederação Nacional da
Indústria (CNI) classificou o
acordo como um passo signifi-
cativo para avançar na inserção
internacional do Brasil e para o
fortalecimento da indústria na-
cional. Segundo a CNI, em 2024,
quando o bloco europeu foi o
destino de 14,3% das exporta-
ções do país, a cada R$ 1 bilhão
exportado do Brasil à UE foram
criados 21,8 mil empregos e mo-
vimentados R$ 441,7 milhões em
massa salarial e R$ 3,2 bilhões
em produção.

“A aprovação do acordo é
um passo decisivo e cria as con-
dições políticas necessárias
para avançarmos rumo à assina-
tura. Esperamos que esse pro-
cesso seja concluído o quanto
antes, para que possamos trans-
formar esse avanço institucional
em oportunidades concretas de
comércio, investimentos e au-
mento da competitividade do
país”, avalia o presidente da
CNI, Ricardo Alban.

A CNI também vê potencial
de intensificação das relações
comerciais e produtivas com paí-
ses do Leste Europeu, como Repú-
blica Tcheca, Polônia e Romênia,
"que possuem fluxos comerciais
modestos com o Brasil, que podem
ser ampliados de forma consisten-
te, com destaque para indústria,
tecnologia e consumo interno".

A Associação Brasileira da
Indústria Química (Abiquim)
ressalta que o acordo é um mar-
co estratégico para a indústria
química brasileira, ao ampliar o
acesso a um dos maiores merca-
dos consumidores do mundo,
estimular investimentos, fortale-

cer a inovação e impulsionar
uma agenda de sustentabilida-
de alinhada aos princípios ESG.

“O acordo representa uma
oportunidade concreta de repo-
sicionar a indústria química bra-
sileira em cadeias globais de mai-
or valor agregado", afirma o pre-
sidente-executivo da Abiquim
André Passos Cordeiro.

Cordeiro acrescenta que o
acordo cria um ambiente mais
previsível e moderno para in-
vestimentos, especialmente em
áreas como bioeconomia, quí-
mica de base renovável e ener-
gia limpa.

Para a Associação Brasileira
da Indústria Elétrica e Eletrôni-
ca (Abinee), a assinatura repre-
senta um marco essencial para o
comércio internacional, em tem-
pos marcados por turbulência
geopolítica e inúmeras crises,
criando a maior zona de livre
comércio do mundo.

O tratado, na projeção da as-
sociação, pode propiciar o au-
mento das exportações do setor
eletroeletrônico para a União
Europeia entre 25 e 30% no mé-
dio prazo, assim como permitirá
uma diversificação dos fornece-
dores de insumos para a produ-
ção industrial.

A expectativa da Confedera-
ção das Associações Comerci-
ais e Empresariais do Brasil
(CACB) é de que o acordo abri-
rá várias janelas de oportunida-
des para a economia brasileira.
Para o presidente da CACB, Al-
fredo Cotait Neto, o acordo é
uma combinação em que todos
os países ganham e se fortale-
cem para enfrentar os desafios
do cada vez mais competitivo do
comércio internacional.

“O acordo é uma vitória da
diplomacia e do setor produti-
vo. Os próximos passos até che-
gar à implementação exigirão di-
álogo entre os países para o be-
nefício de toda a sociedade”,
destaca.

A CACB prevê a atração de
investimentos dos países euro-
peus no Brasil, Argentina, Para-
guai e Uruguai, com benefícios

para todo o continente. "O ce-
nário favorece não só o bloco,
mas toda a América do Sul".

Fiesp, Firjan e Fiemg
A Federação das Indústrias

do Estado de São Paulo (Fiesp)
demonstrou entusiasmo com o
acordo, mesmo avaliando que o
texto não é perfeito.

“Foi o acordo possível para
conciliar interesses de 31 paí-
ses, em um cenário de transfor-
mação do comércio internacio-
nal. A Fiesp participou ativamen-
te das negociações nas últimas
décadas, com o objetivo princi-
pal de que o entendimento trou-
xesse valor real para as pessoas
e para a indústria brasileira”.

Para a Fiesp, o acordo é
abrangente e mudará substan-
cialmente a forma com que as
empresas do Mercosul e da UE
fazem negócios, importam, ex-
portam e investem entre si.

O presidente da entidade,
Paulo Skaf, disse que o real tra-
balho começa agora, porque será
necessário a todos inovar, me-
lhorar a produtividade e buscar
incessantemente a excelência da
porta para dentro das fábricas,
que já têm condições de compe-
tir com os europeus.

“E trabalharemos para asse-
gurar a isonomia competitiva
que permita ao empreendedor
nacional prosperar e tirar o má-
ximo proveito das oportunidades
que o acordo oferece”, afirmou.

A Federação das Indústrias
do Estado do Rio de Janeiro (Fir-
jan) também comemorou que a
aproximação entre Mercosul e
UE promoverá um significativo
aumento da corrente de comér-
cio, novos investimentos e cres-
cimento do PIB industrial brasi-
leiro, diversificando e amplian-
do parcerias em um cenário geo-
político marcado por tensões.

Já a Federação das Indústri-
as do Estado de Minas Gerais
(Fiemg), ainda que avalie o acor-
do de forma positiva, ressalta
que o acordo deve ser analisa-
do com cautela e atenção aos
seus impactos sobre a indústria.

"Minas Gerais mantém rela-
ção comercial sólida e superavi-
tária com o bloco europeu, o que
reforça a importância estratégi-
ca do acordo para o estado. En-
tre 2021 e 2025, as exportações
mineiras para a União Europeia
somaram cerca de US$ 31,0 bi-
lhões, enquanto as importações
alcançaram US$ 13,38 bilhões,
resultando em saldo positivo de
US$ 17,62 bilhões".

A federação acredita que os
benefícios serão principalmente
para setores como café, minera-
ção, siderurgia, celulose e cadei-
as industriais integradas, como
a automotiva e de autopeças.
"Ao mesmo tempo, a FIEMG
destaca a necessidade de aten-
ção à implementação do acordo,
especialmente para segmentos
mais sensíveis à concorrência
externa, além de atividades que
dependem do cumprimento de
exigências sanitárias e regulató-
rias específicas".

Para o presidente da Federa-
ção da Agricultura e Pecuária do
Estado de São Paulo (Faesp),
Tirso Meirelles, a aprovação do
acordo bilateral é um avanço im-
portante, após mais de duas dé-
cadas de discussões e ajustes.

Meirelles ressaltou que o ta-
rifaço imposto pelo governo
americano reforçou a importân-
cia de acordos bilaterais que
permitam uma maior capilarida-
de do comércio internacional
brasileiro.

O presidente da Faesp ava-
liou também que as salvaguardas
impostas por países como Itália
e França não estão erradas, pois
pretendem proteger as cadeias
produtivas locais. Na visão do
presidente da Faesp, o governo
brasileiro também deve ter essa
preocupação com o produtor.

“No caso do leite em pó, há
mais de um ano estamos denun-
ciando a importação desenfrea-
da, comprometendo a cadeia do
leite, sem que nenhuma posição
tenha sido tomada até então. O
governo brasileiro precisa ser
parceiro do setor produtivo”,
afirmou.  (Agência Brasil)



Governo anuncia R$ 10 bilhões em
crédito para compra de caminhões
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União Europeia aprova
assinatura de acordo

comercial com Mercosul
A presidente da Comissão Europeia, Ursula von der Leyen,

confirmou há pouco a aprovação, por ampla maioria dos países
que integram a União Europeia (UE), do acordo de livre comércio
com o Mercosul – bloco formado por Argentina, Brasil, Paraguai e
Uruguai.

“A decisão do Conselho de apoiar o acordo UE-Mercosul é
histórica”, escreveu Ursula em sua conta na rede social X. “A
Europa está enviando um sinal forte.

"Estamos empenhados em criar crescimento, empregos e em
garantir os interesses dos consumidores e das empresas europei-
as”, acrescentou a presidente da comissão responsável por elabo-
rar propostas de leis para todo o bloco e por executar as decisões
do Parlamento e do Conselho europeu.

Com o resultado confirmado, a presidente da Comissão Euro-
peia poderá viajar para o Paraguai, já na próxima semana, para
ratificar o acordo com os países-membros do Mercosul. O Para-
guai assumiu em dezembro de 2025 a presidência rotativa pro-
tempore do bloco.

Em um comunicado mais extenso, divulgado na página da Co-
missão, Ursula disse esperar ansiosamente pela assinatura do acor-
do que, para entrar em vigor, ainda terá que ser aprovado no Parla-
mento Europeu.

“Em um momento em que o comércio e as dependências [co-
merciais e econômicas] estão sendo usadas como armas, e a natu-
reza perigosa e transacional da realidade em que vivemos se torna
cada vez mais evidente, este acordo comercial histórico é mais
uma prova de que a Europa traça seu próprio curso e se mantém
como uma parceira confiável.”

A presidente da Comissão destacou ainda “a forte liderança e
boa cooperação” do presidente Luiz Inácio Lula da Silva durante o
período em que o Brasil presidiu o Mercosul – entre julho e dezem-
bro de 2025.

Mais cedo, o ministro da Agricultura e Desenvolvimento Rural
da Polônia, Stefan Krajewski, comentou, em sua conta no X, que
além de seu país, votaram contra o acordo Áustria, França, Hun-
gria e Irlanda.

Pelas regras do bloco, para ser aprovada, a proposta tinha que
obter o aval de ao menos 15 dos 27 Estados-membros que, juntos,
representem ao menos 65% da população total do bloco.

Repercussão
No Brasil, a decisão foi comemorada por lideranças políticas e

empresariais. Responsável por promover os produtos e serviços
brasileiros no exterior, a Agência Brasileira de Promoção de Expor-
tação e Investimentos (ApexBrasil) afirma que o acordo estabele-
ce um mercado de quase US$ 22 trilhões, com o potencial de incre-
mentar as exportações brasileiras para a União Europeia em cerca
de US$ 7 bilhões.

“Estamos falando de uma população de mais de 700 milhões de
habitantes e de um PIB de perto de US$ 22 trilhões. Só perde para
o dos Estados Unidos, em torno de US$ 29 trilhões, e supera o da
China, que gira em torno de US$ 19 trilhões”, comentou o presi-
dente da agência, Jorge Viana, em nota.

Viana também destacou a qualidade da pauta exportadora bra-
sileira com o bloco europeu: “Mais de um terço daquilo que o
Brasil exporta para a região é composto de produtos da indústria
de processamento.”

O acordo prevê redução imediata de tarifas para máquinas e
equipamentos de transporte como motores e geradores para ener-
gia elétrica, motores de pistão (autopeças) e aviões. Todos repre-
sentam áreas estratégicas para inserção competitiva do Brasil.

Também haverá oportunidade positiva para couro e peles, pe-
dras de cantaria, facas e lâminas e produtos químicos. Haverá
redução gradativa das tarifas, até zerá-las, sobre diversas commo-
dities (sujeitos a cotas). (Agência Brasil)

Internacional

O estado do Rio de Janeiro
terá, ao todo, 26 feriados munici-
pais, considerando aniversários
das cidades e outras datas de re-
levância regional, além dos feria-
dos nacionais e estaduais, como
o Dia de São Jorge (23 de abril).
Com isso, o comércio varejista
fluminense pode deixar de fatu-
rar mais de R$ 2 bilhões neste
ano. O faturamento mensal do
comércio fluminense atinge, em
média, R$ 1,4 bilhão, sendo a ci-
dade do Rio de Janeiro respon-
sável pela metade, em torno de
R$ 700 milhões. O levantamento
é do Sindicato dos Lojistas do
Comércio do Município do Rio
de Janeiro (SindilojasRio).

Para o comércio, o ponto sen-
sível é que datas comemorativas
importantes cairão em dias úteis,
podendo se estender devido aos
chamados enforcamentos, le-
vando muitas empresas a não
funcionarem, diminuindo a mo-
vimentação de pessoas nas
ruas, o que impacta, principal-
mente, o comércio lojista. É im-
portante lembrar ainda os 52
domingos deste ano, quando
boa parte do comércio não funci-
onará. Além disso, 2026 será ano
de Copa do Mundo e de eleições,
que também podem afetar nega-
tivamente o comércio.

Outro fator a ser considera-
do é a lucratividade, observada
por meio do custo de abertura do

Feriados deste ano podem afetar
vendas do comércio no Rio

estabelecimento e da receita au-
ferida com a loja aberta. Essa opor-
tunidade é muito examinada nos
shoppings e no comércio de rua,
que abrem nos feriados e lidam,
em particular, com produtos es-
senciais.

“Os feriados são importantes
para a sociedade. O excesso é que
preocupa. Não fossem os acor-
dos coletivos, que permitem a
abertura nos feriados e domin-
gos, e o comércio eletrônico, as
perdas de faturamento poderiam
ser ainda maiores”, afirma Aldo
Gonçalves, presidente do Sindi-
lojasRio.

“O excesso de feriados aca-
ba por prejudicar a atividade do
comércio, freando a circulação de
mercadorias e o giro do dinheiro
e dos negócios. Em algumas lo-
calidades, afeta notadamente os
lojistas de rua, principalmente os
de menor porte, que são mais
sensíveis aos efeitos dos finais
de semana e feriados porque já
não abrem nesses dias, normal-
mente”, avalia Gonçalves.

Nos feriados, os gastos das
famílias se misturam aos de lazer.
Assim, os apelos para os consu-
midores viajarem, passearem e
buscarem outros divertimentos
são maiores, favorecendo mais as
atividades relacionadas ao turis-
mo, bares e restaurantes”, con-
cluiu o presidente do Sindilojas.
(Agência Brasil)

O vice-presidente e ministro
do Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços (MDIC),
Geraldo Alckmin, lançou na quin-
ta-feira (8) o programa Move Bra-
sil, que vai oferecer financiamen-
to com taxas de juros mais baixas
para empresas de transporte ro-
doviário de carga, cooperativas
e caminhoneiros autônomos. O
estímulo à renovação da frota
deverá atender a critérios de sus-
tentabilidade dos veículos e con-
teúdo local.

De acordo com o governo, o
programa disponibilizará R$ 10
bilhões de crédito, entre recursos
do Tesouro Nacional (R$ 6 bi-
lhões) e do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES), responsável por
operar todas as linhas de crédito
do Move Brasil. Desse total, R$
1 bilhão é reservado exclusiva-
mente a caminhoneiros autôno-
mos e cooperados.

Em dezembro, o governo já
havia publicado Medida Provisó-
ria (MP) que autoriza a destina-
ção de recursos para as linhas de
crédito de renovação da frota de
caminhões. Por portaria, o MDIC
definiu os critérios de conteúdo
local, sustentabilidade e recicla-
gem para concessão dos financi-
amentos. Já o Conselho Mone-
tário Nacional (CMN) estabele-
ceu as condições financeiras das
operações, incluindo juros, pra-
zos e carência, com vantagens
especiais a quem entregar veícu-
lo antigo para desmonte.

“Isso é importante para o
meio ambiente, para saúde públi-
ca e para a economia, porque re-
tira de circulação veículos anti-
gos que poluem mais, coloca nas
rodovias veículos novos e mais
seguros e ajuda a segurar empre-
go e estimular a indústria e o co-
mércio nacional”, afirmou Alck-
min durante visita a uma conces-

sionária de caminhões, em Brasí-
lia. O vice-presidente estava
acompanhado do presidente e
CEO da Volkswagen Caminhões
e Ônibus, Roberto Cortes.

De acordo com o Ministério
da Fazenda, a medida não terá
impacto fiscal primário, já que os
financiamentos são reembolsá-
veis, não contam com garantia da
União e têm risco de crédito as-
sumido pelas instituições finan-
ceiras participantes. O valor má-
ximo de financiamento é de R$ 50
milhões por beneficiário.

Segundo a regulamentação
aprovada pelo CMN, o prazo de
reembolso pode chegar a 60 me-
ses; haverá carência de até seis
meses para o pagamento da primei-
ra parcela; não é permitida a capi-
talização de juros durante o perío-
do de carência; os pedidos de fi-
nanciamento poderão ser proto-
colados até 30 de junho de 2026.

A fabricação do caminhão a

ser adquirido deverá ser pelo
menos de 2012 em diante. O pro-
grama prevê ainda condições
mais favoráveis de juros para ca-
minhões movidos a eletricidade
ou biometano, que costumam ter
custo mais elevado do que os
modelos a diesel.

Sobre a concessão de vanta-
gens para aqueles encaminharem
o veículo antigo para desmonte,
o programa estabelece algumas
regras, como veículo em condi-
ções de rodagem, possuir licen-
ciamento regular relativo ao ano
de 2024 ou posterior e ter data de
emplacamento original superior a vin-
te anos. Também há regras para a baixa
definitiva no órgão de trânsito e envio
à empresa de desmontagem. O benefi-
ciário do financiamento deverá se com-
prometer a entregar à instituição finan-
ceira, no prazo de até 180 dias, a certi-
dão de baixa do registro do veículo e
nota fiscal de entrada na desmon-
tadora. (Agência Brasil)

Presidente sanciona projeto do
devedor contumaz com veto a

benefícios para bom contribuinte
O presidente Luiz Inácio Lula

da Silva (PT) sancionou na quin-
ta-feira (8) o projeto de lei do de-
vedor contumaz, com punição a
sonegadores que deixam de pa-
gar tributos de forma reiterada e
sem justificativa, mas vetou dis-
positivos que previam benefíci-
os a bons contribuintes.

Um dos itens vetados era o
desconto de até 70% em multas e
juros moratórios em caso de
inadimplência para empresas com
bom histórico de pagamento de
tributos que adquiram dívidas,
como parte do programa Sinto-
nia (Programa de Estímulo à Con-
formidade Tributária).

Na justificativa do veto, o
governo afirma que a proposta
vai de encontro à Lei de Respon-
sabilidade Fiscal ao não prever
uma limitação temporal de até
cinco anos para o benefício.

“A proposição legislativa
contraria o interesse público, ao
instituir benefícios que amplia-
riam o gasto tributário da
União”, diz trecho do texto pu-
blicado no Diário Oficial da
União na sexta-feira (9).

O presidente vetou ainda o
prazo de até 120 meses para qui-
tação de tributos, outro benefí-
cio previsto no âmbito do pro-
grama Sintonia. Segundo o go-
verno, essa proposta também vai
na direção contrária do que é de-
terminado pela Lei de Responsa-
bilidade Fiscal.

A lei sancionada nesta quin-
ta, que institui o Código de De-
fesa do Contribuinte, foi apro-
vada no fim do ano passado no
Congresso, após pressão de
membros do governo, entre eles
o ministro Fernando Haddad
(Fazenda).

O texto define o devedor con-
tumaz como pessoas jurídicas
com uma dívida mínima de R$
15 milhões correspondente a
mais de 100% de seu patrimô-
nio conhecido, que tenham
inadimplência frequente e injus-
tificada. A lei estabelece pena-
lidades às empresas que se en-
quadram nesse perfil.

Essas empresas poderão so-
frer uma série de punições, como
a suspensão imediata do CNPJ e
a paralisação de suas atividades
financeiras. Além disso, contribu-
intes que forem tidos como de-
vedores contumazes terão seus
dados divulgados no site da Re-
ceita Federal.

A proposta havia sido apro-
vada em setembro no Senado,
após ter sua tramitação impul-
sionada devido à megaopera-
ção Carbono Oculto, que mirou

o envolvimento da organização
criminosa PCC (Primeiro Co-
mando da Capital) com postos
de gasolina e fintechs. O esque-
ma movimentou R$ 52 bilhões
entre 2020 e 2024.

Devido à Operação Carbono
Oculto, o texto estabelece novas
regras para evitar que empresas
do setor de combustível sejam
usadas pelo crime organizado
para lavagem de dinheiro e sone-
gação fiscal.

Uma delas é a previsão de
que a ANP (Agência Nacional
do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis) estabeleça um
capital social mínimo para em-
presas no setor de combustí-
veis, que vai de R$ 1 milhão
para as que trabalham com re-
venda até R$ 200 milhões para
as companhias que atuam na
produção. (Folhapress)

Epidemia de feminicídios pressiona
Lula e Tarcísio por ações em ano eleitoral

Maria Katiane Gomes da Sil-
va é agredida pelo marido, Alex
Leandro Bispo, cai do décimo
andar do prédio onde mora, na
Vila Andrade, zona oeste paulis-
tana, e morre. Bispo é preso pela
polícia.

Tainara Souza Santos é atro-
pelada e arrastada por um carro,
no Parque Novo Mundo, zona
norte da capital paulista. Ela tem
as duas pernas amputadas e, de-
pois de passar quase um mês no
hospital, morre; Douglas Alves
da Silva é capturado.

Karine Braz de Souza desa-
parece. Meses depois, seu mari-
do, Alberto Santana Eugenio,
confessa à polícia que a matou.
O corpo dela foi achado sob o
piso de uma loja, em Santa Cruz,
zona oeste do Rio de Janeiro.

O ano se inicia maculado pelo
alastramento de feminicídios por
todo o país, e o tema já impacta a
discussão política. Parlamentares
da base do governo pressionam
o presidente Lula (PT) a propor
estado de calamidade pública e
sugerem que a sua campanha à
reeleição tenha propostas espe-
cíficas para combater a violência
contra as mulheres.

A pressão não é menor para
o o governador de São Paulo,
Tarcísio de Freitas (Republica-
nos-SP), adversário político do
petista. Levantamento da Folha
mostra que, em meio à crise de
feminicídios, a gestão dele vai
diminuir em 20% os repasses
para a Secretaria de Políticas
Para a Mulher. O governo nega
e diz que, ao final o governo
será maior.

No que se refere ao governo
federal, as deputadas Fernanda
Melchionna (PSOL-RS) e Sâmia
Bomfim (PSOL-SP) protocolaram
uma indicação para Lula enviar
ao Congresso um pedido de re-

conhecimento de calamidade pú-
blica diante dos feminicídios. Se-
gundo Melchionna, tal expedien-
te permitiria destinar mais recur-
sos para prevenir os crimes.

Até o momento, porém, o pe-
tista não tomou uma decisão.
“Isso não me decepciona, mas me
frustra. Ainda tenho esperanças
de que isso avance”, diz Bomfim.
“Temos posições políticas inde-
pendentes e votei nele nas elei-
ções passadas exatamente para
que fossem asseguradas as po-
sições democráticas”, afirma
Melchionna.

Em discursos recentes, Lula
cobrou participação ativa dos
integrantes de seu governo no
combate ao feminicídio. Chegou
a convocar uma reunião com re-
presentantes dos três Poderes
para discutir a questão, mas o
debate terminou sem novidades.
Em seu terceiro mandato, o pe-
tista recriou o Ministério da Mu-
lher, extinto no governo de Jair
Bolsonaro (PL).

Ao mesmo tempo, o Ministé-
rio da Justiça e da Segurança
Pública só executou 0,1% do or-
çamento previsto no Pacto Naci-
onal de Prevenção aos Feminicí-
dios, entre março de 2024 e ju-
nho deste ano.

Em 2024, o Brasil atingiu o
maior número de feminicídios
desde a tipificação do crime, há
quase uma década.

A lei classifica como crime de
feminicídio o assassinato da mu-
lher por violência doméstica e
menosprezo ou discriminação à
condição de mulher. De acordo
com o Anuário Brasileiro de Se-
gurança Pública, foram 1.492 ca-
sos em 2024, o que representa
uma média de quatro feminicídi-
os por dia.

Em 2025, o estado de São Pau-
lo registrou o maior número de

feminicídios da história. Segun-
do dados da Secretaria da Segu-
rança Pública Estadual, foram
233, de janeiro a novembro. As
agressões contra mulheres sob
o título de lesão corporal dolosa
(com intenção) também bateram
a maior marca do acumulado, com
61.474 queixas nas delegacias. Em
dezembro, uma ação policial pren-
deu 233 agressores em todo o
estado.

No ano passado, a Secretaria
de Políticas para a Mulher, agora
chefiada por Adriana Liporoni,
operou com um orçamento de
pouco mais de R$ 38 milhões, em
valores já corrigidos pela infla-
ção. Já para o próximo ano, o or-
çamento deve ser de R$ 30 mi-
lhões, o que significa um enco-
lhimento de 20%. A comparação
foi realizada a partir de dados de
despesa disponíveis na Secreta-
ria Estadual da Fazenda e Plane-
jamento.

“A falta de orçamento está
vinculada ao aumento de femini-
cídios em São Paulo, que tem um
governo reacionário que não tra-
ta o enfrentamento à violência
contra a mulher como priorida-
de”, afirma Melchionna, autora de
um projeto de lei que estipula a
instalação de tornozeleira eletrô-
nica nos agressores.

Em nota, o governo de São
Paulo nega a queda de investi-
mentos e diz que o orçamento,
ao longo do ano, é incrementa-
do por meio de emendas impo-
sitivas e suplementações. O go-
verno relata que a sua propos-
ta de orçamento para 2026 foi
70% maior ao que havia sido pro-
posto em 2025.

A proposta enviada pelo go-
verno no ano passado foi de R$
10 milhões, valor reajustado pela
inflação. Para o orçamento deste
ano, o governo propôs R$ 16,5

milhões. Embora o valor seja mai-
or, ele é inferior aos R$ 38 milhões
do orçamento final, que se deve
a incrementos feitos pelos depu-
tados estaduais durante a trami-
tação na Assembleia Legislativa.
Foram os parlamentares os res-
ponsáveis por deixar a pasta com
R$ 30 milhões para 2026.

Além disso, dos R$ 38 mi-
lhões de orçamento do ano pas-
sado, apenas 60% (cerca de R$
23 milhões) foram empenhados,
ou seja, reservados para uso.

Aliada de Tarcísio, a deputa-
da estadual Carla Morando
(PSDB-SP) diz não ver erros do
governo no combate à violência
contra a mulher. Segundo ela, é
difícil o poder público descobrir
um crime que ocorre entre quatro
paredes. Ela destaca as ações do
governo para incentivar o empre-
endedorismo feminino, viabilizan-
do a independência das mulhe-
res.

“A esquerda pode até usar os
crimes de São Paulo, mas será
narrativa. Aqui tem mais gente, e
tudo é mais exacerbado”, afirma
Morando.

Apoiadora de Bolsonaro, a
deputada federal Bia Kicis (PL-
DF) diz ver um afrouxamento da
segurança no país, embora os
dados indiquem tendência de alta
nos feminicídios durante a ges-
tão de Bolsonaro. Kicis elogia
projetos do ex-presidente, recor-
dando antigos motes seus.

“A ação na época foi de re-
forçar a segurança e a ques-
tão de liberar armas para quem
tem capacidade de usar. A mu-
lher é mais frágil. A única for-
ma de se igualar ao homem é
ter um apetrecho”, afirma a
parlamentar. “Na hora que vier
um agressor, você prefere ter
uma arma ou a Lei Maria da
Penha?”. (Folhapress)
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STATE OF SOUTH CAROLINA - COUNTY OF BEAUFORT - IN THE FAMILY COURT FOR THE FOURTE-
ENTH JUDICIAL CIRCUIT - DOCKET NO. 2024-DR- 07-0973 - SOUTH CAROLINA DEPARTMENT OF 
SOCIAL SERVICES VERSUS WENDER VICENTE CUNHA DEFENDANTS. 
 TO DEFENDANT: WENDER VICENTE CUNHA

-
-
-

-
-

-
-

ESTADO DA CAROLINA DO SUL - CONDADO DE BEAUFORT - NO TRIBUNAL DE FAMÍLIA DO DÉCI-
MO QUARTO CIRCUITO JUDICIAL - PROCESSO Nº  2024-DR-07-0973 - DEPARTAMENTO DE SER-
VIÇOS SOCIAIS DA CAROLINA DO SUL VERSUS WENDER VICENTE CUNHA RÉU.
 AO RÉU: WENDER VICENTE CUNHA

-
-

-
-

-

-

Banco Digio S.A.
CNPJ no 27.098.060/0001-45  –  NIRE 35.300.151.372

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28.8.2025
Data, Hora, Local: Aos 28 dias do mês de agosto de 2025, às 15h, na sede social, Alameda Xingu, 
512, 7o e 10o andares, parte, Edifício “Condomínio Evolution Corporate”, Alphaville, Barueri, SP, 
CEP 06455-030. Mesa: Presidente: Carlos Giovane Neves; Secretário: Antonio Campanha Junior. 
Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de Convocação: Dispensada a 
publicação em conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: 
Eleger, para compor a Diretoria da Sociedade, no cargo de Diretor, André Gonçalves da Silva 
Fonseca, brasileiro, casado, bancário, RG 26.262.456-4/SSP-SP, CPF 219.641.938-93, com 

o andar, parte, Edifício “Condomínio Evolution 

não impedimento do exercício de cargos de administração em companhias, conforme disposto no 
artigo 147 da Lei no

levado à aprovação do Banco Central do Brasil, após o que tomará posse de seu cargo; b) mandato 
coincidente com o dos demais diretores, estendendo-se até a posse dos novos diretores que serão 
eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2027. Em consequência, a Diretoria 
da Sociedade, com mandato até a posse dos novos diretores que serão eleitos na Assembleia 

 Diretor-Presidente: Carlos 
Giovane Neves, brasileiro, solteiro, em união estável, bancário, RG 09.002.454-8/IFP-RJ, CPF 

o andar, parte, Edifício 
“Condomínio Evolution Corporate”, Alphaville, Barueri, SP, CEP 06455-030; Diretores: Clayton 
Neves Xavier, brasileiro, casado, bancário, RG 22.251.048-1/SSP-SP, CPF 103.750.518/21; 
Vinícius Panaro, brasileiro, casado, bancário, RG 32.506.870-7/SSP-SP, CPF 321.279.048-26; 
Affonso Correa Taciro Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 17.265.836-6/SSP-SP, CPF 
125.725.268-24; Marcos Daniel Boll, brasileiro, casado, bancário, RG 4.581.243-0/SSP-PR, CPF 
829.357.189-68; Danilo Luís Damasceno, brasileiro, divorciado, bancário, RG 28.047.481-7/
SSP-SP, CPF 200.051.688/21; Antonio Campanha Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 

Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; e André Gonçalves da Silva Fonseca, brasileiro, 

na Alameda Xingu, 512, 7o andar, parte, Edifício “Condomínio Evolution Corporate”, Alphaville, 
Barueri, SP, CEP 06455-030. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou 
os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Carlos Giovane Neves; Secretário: Antonio 
Campanha Junior; Acionista: Kartra Participações Ltda., representada por seus Diretores, Vinicius 
Urias Favarão e Vinícius Panaro. Declaração:

nele apostas. a) Antonio Campanha Junior - Secretário. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 

Centurion Dardani - Secretária Geral.

dele conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua 

Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 

não apresentação de impugnação no prazo previsto neste artigo implicará 

referido processo, franqueando-lhe a possibilidade de comparecer a este 

que chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente interessados e 
não venham de futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital que 
será publicado em um dos jornais de maior circulação da Comarca de São 

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.3.0050149-7 

EDITAL DE 2ª (SEGUNDA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA 

ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na quali-
dade de emissora 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia 

Emissora Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titulares das debên-
Debenturistas AGD”), nos termos da Cláusula 9 e 

seguintes do Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 

(i) (a) do não 
-

Informações Trimes-
trais

(ii)

(iii)
os demais atos necessários para o cumprimento integral das deliberações constantes da assembleia geral. Informações Gerais: 
I. A AGD instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença dos Debenturistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta 

-
critura de Emissão. II.
terços) das Debêntures em Circulação, em primeira convocação, ou 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) das Debêntures em 

III.
-

IV.

-

(i) -

(ii)

caso, instrumento de mandato (procuração) devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, 
(iii)

vigente e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de 

-
-

-

-

-

(i)

(ii) 
(iii) Ao 

(iv)
e (v)

(i) Instrução de Voto 
-

(ii) a. quando pessoa física: documento de identida-
de válido e com foto do debenturista (Carteira de Identidade (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de 

b. quando pessoa jurídica:
na Junta Comercial competente, documentos que comprovem a representação do debenturista e documento de identidade válido 

c. veículo de investimento:
contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 

d. quando for repre-
sentado por procuração: -

-

-
-

-

-

disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente convocação e da Assembleia Geral.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.



Justiça determina que SUS forneça
remédio para tratar câncer raro
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O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva recebeu telefone-
ma do primeiro-ministro do Ca-
nadá, Mark Carney, na tarde da
quinta-feira (8). De acordo com
Palácio do Planalto, os dois lí-
deres trocaram impressões so-
bre a situação na Venezuela e
os impactos para a região.

“Ambos condenaram o uso
da força sem amparo na Carta
das Nações Unidas e no direito
internacional. Lula destacou
que o destino da Venezuela
deve ser decidido soberanamen-
te por seu povo e que a Améri-
ca do Sul deve continuar sen-
do uma zona de paz”, disse o
Planalto, em nota.

De acordo com o comuni-
cado, o presidente e o primeiro-
ministro concordaram sobre a
necessidade de reforma das ins-
tituições de governança global

No último sábado (3), uma
invasão militar dos Estados
Unidos (EUA) resultou no se-
questro do presidente do país,
Nicolás Maduro, e sua esposa,
Cília Flores.

O Tribunal Regional Federal
da 2ª Região (TRF2) determinou
o fornecimento do medicamento
Mitotano a pacientes do Sistema
Único de Saúde (SUS) diagnos-
ticados com carcinoma adreno-
cortical (CAC) – câncer raro,
agressivo e sem alternativa tera-
pêutica eficaz.

O tribunal acolheu parcial-
mente a tutela provisória de ur-
gência (liminar) pedida pelo Mi-
nistério Público Federal em recur-
so, após a negativa do pedido em
primeira instância. A decisão re-
conhece a urgência da situação
e o risco concreto à vida dos pa-
cientes que estavam sem acesso
ao medicamento.

De acordo com o pedido do
MPF. o Mitotano, que já foi co-
mercializado no Brasil com o
nome comercial Lisodren, é utili-
zado no tratamento do carcino-
ma adrenocortical desde a déca-

da de 1960 e é reconhecido como
a primeira e mais eficaz opção te-
rapêutica para a doença. O medi-
camento é indicado tanto para
casos de tumores inoperáveis,
metastáticos ou recorrentes
quanto como terapia adjuvante,
para reduzir o risco de recidiva
após cirurgia.

Segundo o MPF, não há no
mercado alternativa terapêutica
com a mesma eficácia e seguran-
ça, o que torna o fornecimento
contínuo do fármaco indispensá-
vel no âmbito do SUS.

Com a decisão liminar, a União
deverá apresentar plano de ações
e cronograma detalhado para ga-
rantir que todos os pacientes do
SUS com indicação médica rece-
bam o Mitotano de forma contí-
nua, evitando a interrupção do
tratamento.

O MPF ressalta que a crise
no fornecimento do Mitotano se
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agravou em março de 2022, quan-
do a empresa detentora do regis-
tro no Brasil comunicou à Agên-
cia Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa) a descontinuação
definitiva da fabricação e da im-
portação do medicamento por
motivos comerciais.

Desde então, hospitais de re-

ferência do SUS, como o Institu-
to Nacional de Câncer (Inca),
passaram a enfrentar estoques
zerados, obrigando pacientes a
comprarem o remédio diretamen-
te com recursos próprios ou a
dependerem de empréstimos
pontuais entre unidades de saú-
de.  (Agência Brasil)

Primeiro-ministro
do Canadá visita o

Brasil em abril

Na ligação, canadense acei-
tou convite de Lula para visitar
o Brasil no mês de abril. Entre
os temas a serem abordados,
está o avanço de um possível
acordo comercial entre o Mer-
cosul e o Canadá.

Mais cedo, Lula também
conversou por telefone com o
presidente da Colômbia, Gus-
tavo Petro, e com a presidente
do México, Claudia Sheinbaum.

México
Na conversa com a líder me-

xicana, Lula também tratou do
tema Venezuela e ambos defen-
deram o multilateralismo, repu-
diaram a invasão militar dos
EUA e contestar a visão que
tenta separar o mundo em zo-
nas de influências de grandes
potências. Lula e Sheinbaum
também discutiram preparati-
vos de uma visita da líder me-
xicana ao Brasil, ainda sem
data, e cooperação entre os
países no enfrentamento à vi-
olência contra as mulheres.
(Agência Brasil)
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Ministro anuncia renovações automáticas
de CNH para bons motoristas

O Ministério dos Transpor-
tes anunciou, na sexta-feira (9), o
primeiro lote de carteiras nacio-
nais de habilitação (CNH) reno-
vadas automaticamente para
condutores que não cometeram
infração nos últimos 12 meses. 

A medida, adotada com o ob-
jetivo de beneficiar bons condu-
tores, está prevista em medida
provisória publicada no dia 10 de
dezembro de 2025.

A data de hoje foi escolhida
para o anúncio pelo fato de os
condutores terem prazo de 30
dias, contatos a partir do venci-
mento da CNH, para fazer a reno-
vação do documento.

“A decisão prevê que condu-
tores responsáveis no trânsito
não precisam realizar exames
presenciais, se deslocar aos
Detrans ou pagar qualquer taxa
adicional para renovar o docu-
mento. O processo será total-
mente automático e digital,
pelo sistema da Secretaria Na-
cional de Trânsito, a Senatran,

com a atualização disponível no
aplicativo da CNH do Brasil”, in-
forma o ministério.

Durante o anúncio do primei-
ro lote de CNHs renovadas auto-
maticamente, Renan Filho disse
que uma mensagem será envia-
da, por celular, aos bons condu-
tores parabenizando-os pelo fei-
to e concedendo, a eles, um selo..

Ele explicou que a gratuidade
será para a carteira digital. Se o

condutor desejar a carteira físi-
ca, basta solicitar ao Detran, mas
aí terá de pagar pelo serviço.

Renan Filho lembrou que, há
alguns anos, o Brasil permitiu o
aumento do número de pontos
para condutores que cometeram
infrações de trânsito, o que, se-
gundo ele, acabava por benefici-
ar os infratores.

“Hoje, o Estado brasileiro
está dizendo ao cidadão: seja um

bom condutor para não pagar
taxa nem novos exames. Para
não perder o dia de trabalho,
nem largar o que está fazendo
para, de tempos em tempos,
voltar a um guichê, pegar um
papel, pagar por um carimbo, es-
perar muito e ser mais uma vítima
da burocracia”.

O cadastro no Registro Naci-
onal Positivo de Condutores
(RNPC) pode ser feito por meio
do aplicativo da CNH ou por
meio do Portal de Serviços da
Senatran.

Condutores com 70 anos ou
mais não estão aptos a receber o
benefício. Motoristas com idade
a partir de 50 anos receberão o
benefício uma única vez.

“A renovação automática
não vale para motoristas que têm
a validade da CNH reduzida por
recomendação médica, em casos
de doenças progressivas ou con-
dições que exigem acompanha-
mento de saúde”, informa o mi-
nistério. (Agência Brasil)
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Brasil terá novas regras para entrada
de produtos agropecuários
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A partir do dia 4 de fevereiro,
o Brasil terá novas  regras para o
transporte de produtos agrope-
cuários nas bagagens de passa-
geiros que estejam fazendo via-
gens internacionais. A medida
está prevista em portaria publi-
cada em dezembro pelo Ministé-
rio da Agricultura e Pecuária.

A meta é impedir a entrada de
“agentes causadores de doen-
ças e pragas que possam colo-
car em risco a saúde pública, o
meio ambiente e o patrimônio

agropecuário brasileiro”, infor-
mou a Secretaria de Comunica-
ção Social da Presidência da
República (Secom).

A fiscalização será feita por
meio do Sistema de Vigilância
Agropecuária Internacional (Vi-
giagro), a quem caberá analisar
os riscos que alguns itens podem
implicar, caso entrem no país.

Lista de produtos
Entre os itens estão animais,

vegetais, bebidas, fertilizantes,

corretivos, agrotóxicos, alimen-
tos, produtos de madeiras, esti-
mulantes e biofertilizantes.

Também integram a lista ma-
teriais genéticos para uso na re-
produção animal e na propaga-
ção de vegetais; produtos de uso
veterinário e destinados à alimen-
tação animal; e inoculantes - pro-
dutos que contêm bactérias ou
fungos destinados a favorecer o
desenvolvimento das plantas.

“A lista de produtos agrope-
cuários estabelecida na portaria
poderá ser atualizada a qualquer
momento, em decorrência de
eventos sanitários, da produção
de conhecimento para a gestão
do risco zoofitossanitário (relati-
vo à segurança da saúde animal
e vegetal), bem como de altera-
ções nos procedimentos adua-
neiros”, informou a Secom.

Documentação
Quem estiver transportando,

durante a viagem, produtos des-
ses tipos, que necessitem de au-
torização de importação, terá de
preencher um documento emiti-

do pelo Ministério da Agricultu-
ra e Pecuária Mapa, “que será
encaminhado eletronicamente
pelo serviço técnico emissor às
unidades do Vigiagro nos locais
de ingresso”.

A Secom explica que o docu-
mento deverá conter informações
descrevendo os bens agrope-
cuários a serem importados,
incluindo quantidade, forma
de acondicionamento, país de
origem e de procedência; mo-
dal de transporte (que pode-
rá ser aéreo, marítimo, fluvial,
lacustre, rodoviário ou ferroviá-
rio); via de transporte autoriza-
da; e local de ingresso no territó-
rio nacional.

Também será necessária a
apresentação do prazo de valida-
de da autorização de importação,
além da dados do viajante que
transportará os produtos.

A declaração será por meio do
documento e-DBV – Declaração
Eletrônica de Bens do Viajante, a
ser entregue na unidade do Vigi-
agro por meio do canal “Bens a
Declarar”.  (Agência Brasil)

Casos de Síndrome Respiratória Grave
 estão em queda, diz InfoGripe

O primeiro boletim InfoGripe
de 2026, publicado pela Funda-
ção Oswaldo Cruz (Fiocruz) na
quinta-feira (8), indica que o nú-
mero de casos de Síndrome Res-
piratória Aguda Grave (SRAG), a
nível nacional, apresenta sinal de
queda nas tendências de longo e
de curto prazo e não há, em qua-
se todos os estados e capitais,
incidência em nível de alerta, ris-
co ou alto risco. Durante o ano
de 2025, 13.678 pessoas morre-
ram no país por Síndrome Respi-
ratória Grave.

Nas últimas oito semanas, a in-
cidência e a mortalidade semanais
médias mantêm o padrão caracte-
rístico de maior impacto nos extre-
mos das faixas etárias analisadas.

A incidência de SRAG é mais
elevada entre as crianças pequenas,
enquanto a mortalidade se concen-
tra principalmente nos idosos.

Em relação aos demais vírus
com circulação relevante no país,
o impacto nos casos de SRAG
tem se concentrado entre as cri-
anças e está associado principal-
mente ao rinovírus e ao metap-
neumovírus. Por se tratar de um
cenário que inclui as quatro últi-
mas semanas epidemiológicas, a
incidência e mortalidade estão
sujeitas a alterações.

Em 2025, foram notificados
13.678 óbitos de SRAG, sendo
6.889 (50,4%) com resultado labo-
ratorial positivo para algum vírus
respiratório, 5.524 (40,4%) negati-

vos e ao menos 222 (1,6%) aguar-
dando resultado laboratorial.

Dentre os óbitos positivos,
observou-se que 47,8% são de
influenza A, 1,8% de influenza B,
10,8% de vírus sincicial respira-

tório, 14,9% de rinovírus e 24,7%
de Sars-CoV-2 (Covid-19).

A análise abrange a Semana
Epidemiológica 53, no período de
28 de dezembro de 2025 a 3 de
janeiro de 2026. (Agência Brasil)
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A PUC-SP (Pontifícia Univer-
sidade Católica de São Paulo)
abriu um vestibular complemen-
tar para preencher vagas rema-
nescentes do primeiro semestre
de 2026. A seleção será feita ex-
clusivamente com base na nota
do Enem, sem aplicação de pro-
va.

Podem concorrer candidatos
que tenham participado do exa-
me nacional entre 2022 e 2025 e
alcançado média mínima de 450
pontos. As inscrições seguem até
23 de janeiro e devem ser feitas
pela internet, no site do Núcleo
de Vestibulares da instituição. A
taxa é de R$ 90.

Ao todo, há vagas em cursos
de graduação distribuídos entre
os campi Marquês de Paranaguá,
Monte Alegre e Ipiranga, em di-
ferentes áreas do conhecimento
e turnos. No momento da inscri-
ção, o candidato deve escolher
apenas um curso.

No campus Marquês de Pa-
ranaguá, há vagas para ciência
da computação (20, matutino),
design com formação em de-
sign de interação (20, matuti-
no), engenharia biomédica
(10, matutino), engenharia ci-
vil (20, noturno), engenharia
de produção (20, noturno) e en-
genharia de sistemas ciber-físi-
cos (20, noturno).

O campus Monte Alegre con-
centra a maior parte da oferta. Na
área da saúde, são 20 vagas para
fisioterapia (matutino) e 10 para
fonoaudiologia (matutino). Em
ciências sociais e história, há
vagas para ciências sociais (20,
matutino), história (20, matuti-
no) e história licenciatura (20,
noturno).

PUC-SP abre seleção
de vagas remanescentes

e com nota do
Enem para 2026

Na Faculdade de Economia,
Administração, Contábeis e Atu-
ariais, são oferecidas vagas em
administração (20, noturno), ci-
ências atuariais (20, noturno), ci-
ências contábeis (20, noturno) e
ciências econômicas (30, notur-
no). Em educação, o curso de
pedagogia tem 30 vagas no perí-
odo matutino.

Na área de comunicação, le-
tras e artes, há vagas para arte:
história, crítica e curadoria (20,
matutino), publicidade e propa-
ganda (20, matutino), jornalismo
(30, vespertino/noturno), letras -
tradução inglês/português (20,
matutino) e letras português e
inglês (20, matutino).

O campus Ipiranga, dedicado
à Faculdade de Teologia, oferece
40 vagas para o curso de teolo-
gia no período matutino e 20 no
noturno.

A PUC-SP informa que a aber-
tura das turmas depende de um
número mínimo de matriculados
-20 alunos em cursos de turno
único e 25 nos que funcionam em
dois turnos. Caso esse número
não seja atingido, a universida-
de pode devolver a taxa de ins-
crição ou permitir a mudança de
opção de curso.

A instituição também permite
pedido de reopção posteriormen-
te, desde que haja vagas rema-
nescentes e que a classificação
do candidato possibilite a mudan-
ça, após o período de matrículas
da primeira chamada.

O resultado da primeira cha-
mada será divulgado em 27 de
janeiro. As matrículas dos apro-
vados serão feitas de forma on-
line, pelo site da instituição. (Fo-
lhapress)


